Pregão Eletrônico nº 06/2017
PAe – SEI nº 000015-25.2017.4.01.8013
Objeto: Registro de Preços, visando aquisição futura e eventual de peças automotivas em geral, pneus, baterias e óleos lubrificantes automotivos, para os veículos oficiais da Seção Judiciária de Roraima.
Assunto: Pedido de Impugnação ao Edital nº 06/2017.
Trata-se de Pedido de Impugnação ao Edital nº 06/2017, formulado pela empresa LUKAUTO COMÉRCIO DE PNEUMÁTICOS E PEÇAS LTDA., devidamente qualificada, insurgindo-se em relação ao prazo estabelecido no instrumento convocatório, que prevê o prazo de 05 dias para entrega do material à empresa contratada.

Fundamenta sua impugnação com arrimo a provável violação aos princípios da isonomia e economicidade, e, no aspecto fático, justifica o fato da distância entre sua sede e o local de entrega do material, sendo, essa exigência, circunstância impeditiva do cumprimento do contrato. 
Sustenta, ainda, que o seu fornecedor exige prazo para disponibilizar o material, e, aliada a outras circunstâncias, que citou como exemplo a existência de direitos trabalhistas dos motoristas, o lapso temporal total não seria suficiente para atender à demanda.

Oportuno registrar, antes da análise do mérito, que o pedido é tempestivo, vez que foi recebido pela Comissão Permanente de Licitações, através de e-mail às 08h24min, do dia 28/03/2017, e, por este pregoeiro, às 10h43min, configurando-se, ainda, os demais elementos de sua admissibilidade.

Por fim, instada a unidade requisitante a manifestar-se acerca do pedido de impugnação formulado, aquela informou não vislumbrar razoabilidade, bem como, ressaltou que o prazo imposto é pelo fato de atender “... o interesse da Administração que deve prevalecer, em detrimento do interesse particular de qualquer propenso licitante.” (sic). 
Inicialmente, é necessário esclarecer que a impugnação é “o ato pelo qual qualquer pessoa, licitante ou não, provoca a revisão do ato convocatório.” (SANTANA, 2009:263). Ou seja, o ato de se impugnar o edital de um pregão tem por finalidade sanear prováveis irregularidades existentes.
Sendo assim, o pedido de impugnação tem por finalidade combater os prazos de entrega dos materiais, e, estes foram definidos, com base na necessidade da Seccional de forma a não causar prejuízos aos serviços prestados aos jurisdicionados por esta Seção Judiciária.

Como esclareceu a unidade requisitante, não há qualquer intenção de restringir a competição ou direcionar a licitação, mas, sim, atender de forma eficiente à prestação jurisdicional que é o objetivo da Administração Pública, corolário da supremacia do Interesse Pública.

Cumpre ressaltar que o entendimento doutrinário e jurisprudencial majoritário atual é no sentido de que não há princípios absolutos, ou seja, no caso de conflitos entre eles, deve-se ponderá-los e verificar no caso concreto, qual deverá ser aplicado, em respeito, mais uma vez, ao interesse público. 

Pelo exposto, NÃO ACOLHO o pedido de impugnação da empresa LUKAUTO COMÉRCIO DE PNEUMÁTICOS E PEÇAS LTDA, permanecendo o prazo de entrega exigido no termo de referência, por ser circunstância pertinente para o efetivo cumprimento de eventual objeto do contrato, e, por não vislumbrar qualquer violação aos Princípios da Isonomia e Economicidade.

Portanto, é medida que se impõe o prosseguimento do certame licitatório, permanecendo mesma data e hora divulgadas no Edital, DOU, Jornal Folha de Boa Vista, Portal da SJRR e comunicado diretamente à empresa interessada.          

Boa Vista-RR, 28 de março de 2017.
Sinaida Castro Rodrigues
Pregoeira
